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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PALAVRA
DA VÍTIMA. OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. REGIME PRISIONAL
FECHADO DECORRENTE DO  APENATÓRIO. AGRAVO IMPROVIDO.QUANTUM

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  em favor dohabeas corpus
agravante, condenado por estupro de vulnerável.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por estupro de vulnerável pode ser
mantida com base na palavra da vítima corroborada por outros elementos probatórios, e se o
regime prisional fechado é adequado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A palavra da vítima em crimes contra a liberdade sexual, quando corroborada por outros
elementos probatórios, possui valor probante diferenciado e pode fundamentar a condenação.
4. O regime prisional fechado é adequado para a pena de 12 anos de reclusão, conforme a
literalidade do art. 33, § 2º, alínea "a", do Código Penal.
5. A análise de insuficiência probatória demanda revolvimento do conjunto fático-probatório, o
que é inviável na via do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A palavra da vítima em crimes contra a liberdade sexual, corroborada
por outros elementos probatórios, possui valor probante diferenciado. 2. O regime prisional
fechado é adequado para penas superiores a 8 anos de reclusão, conforme o Código Penal".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, § 2º, alínea "a".

STJ, AgRg no AREsp 1625636/DF, Rel. Min. Antonio SaldanhaJurisprudência relevante citada: 
Palheiro, Sexta Turma, j. 22.09.2020; STJ, HC 531.431/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da
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Fonseca, Quinta Turma, j. 21.11.2019; STJ, AgRg no HC n. 875.749/RS, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 04.03.2024; STJ, AgRg no HC n. 894.730/PR, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. .29/4/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do08/05/2025 14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .15 de maio de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PALAVRA
DA VÍTIMA. OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. REGIME PRISIONAL
FECHADO DECORRENTE DO  APENATÓRIO. AGRAVO IMPROVIDO.QUANTUM

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  em favor dohabeas corpus
agravante, condenado por estupro de vulnerável.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por estupro de vulnerável pode ser
mantida com base na palavra da vítima corroborada por outros elementos probatórios, e se o
regime prisional fechado é adequado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A palavra da vítima em crimes contra a liberdade sexual, quando corroborada por outros
elementos probatórios, possui valor probante diferenciado e pode fundamentar a condenação.

4. O regime prisional fechado é adequado para a pena de 12 anos de reclusão, conforme a
literalidade do art. 33, § 2º, alínea "a", do Código Penal.

5. A análise de insuficiência probatória demanda revolvimento do conjunto fático-probatório, o
que é inviável na via do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A palavra da vítima em crimes contra a liberdade sexual, corroborada
por outros elementos probatórios, possui valor probante diferenciado. 2. O regime prisional
fechado é adequado para penas superiores a 8 anos de reclusão, conforme o Código Penal".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, § 2º, alínea "a".

STJ, AgRg no AREsp 1625636/DF, Rel. Min. Antonio SaldanhaJurisprudência relevante citada: 
Palheiro, Sexta Turma, j. 22.09.2020; STJ, HC 531.431/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, j. 21.11.2019; STJ, AgRg no HC n. 875.749/RS, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 04.03.2024; STJ, AgRg no HC n. 894.730/PR, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. .29/4/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra a decisão de fls. 54-61, e-STJ,
que não conheceu do em favor do agravante.habeas corpus 

Em suas razões, o agravante entende que não há necessidade de reexame de provas,
considerando que a ilegalidade da condenação é flagrante, reiterando as alegações de nulidade da
sentença e da necessidade de readequação do regime prisional.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao Órgão colegiado
para que seja concedida a ordem.

.É o relatório

VOTO

Não obstante os argumentos do recorrente, a decisão deve ser mantida por seus
próprios fundamentos. 

Consoante já ressaltado na decisão agravada, o Tribunal de origem assim consignou
em sede de apelação:

 
"A autoria é inconteste.
O apelante negou as acusações. Afirmou jamais ter praticado qualquer tipo de abuso
contra sua filha, com quem mantém ótimo relacionamento até os dias atuais, e disse
acreditar que a denúncia foi motivada por ciúmes de sua ex-companheira, mãe da
criança, a qual descobriu suas relações extraconjugais e o expulsou de casa uma
semana antes da lavratura do boletim de ocorrência (mídia). A negativa do apelante
restou isolada nos autos e não merece guarida.
A vítima, em todas as oportunidades em que foi ouvida, confirmou os abusos. Em
Juízo, sob o crivo do contraditório, disse que, de fato, foi seguidamente abusada
sexualmente por seu genitor, na exata forma descrita na denúncia. A ofendida
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esclareceu que, à época dos fatos, quando ficava a sós com seu pai, este ia até sua
cama, tirava sua roupa e “colocava algo em seu bumbum”, e que isso lhe causava
fortes dores. Assinalou que tal fato ocorreu inúmeras vezes, mas que não sabe
precisar quantas (fls. 5, 24/32, 33/37 e mídia).
O depoimento de S. M. S. da S., genitora da ofendida, corrobora a versão apresentada
pela menina. Confirmou que foi à delegacia na semana seguinte à separação do casal,
porém negou qualquer motivação especial para tanto, pois já tinha conhecimento das
traições anteriores do companheiro. Quanto ao fato, relatou que voltava da casa de
uma amiga com a filha quando ela, inesperadamente, lhe contou que J. “colocou algo
em seu bumbum” nas vezes em que ficava a sós com ela, após a mãe sair para
trabalhar. Interpelou a filha sobre a veracidade da acusação e esclareceu sobre a
gravidade do fato e a criança manteve integralmente a versão. Então, foi até a
delegacia na manhã seguinte e fez a denúncia (mídia).
Anoto, por oportuno, que nos crimes contra a liberdade sexual, usualmente cometidos
na clandestinidade, a palavra da vítima assume especial relevo, mormente quando
corroborada por outros elementos de convicção, como ocorre no caso sub judice.
Releva notar que os estudos social e psicológico ressaltam que a vítima, bem como
sua genitora, ficaram fragilizadas com os abusos sexuais sofridos pela menina (fls. 24
/28 e 29/36).
Cumpre ressaltar os seguintes dizeres do estudo psicológico: “Questionada sobre o
genitor (...) falou que quando a mãe saia para trabalhar, o pai ficava indo no
quarto, tirando a roupa dela e enfiando uma coisa em seu bumbum”. Questionada se
conseguiu ver o que era introduzido respondeu que “enfiava o pinto dele”, tendo
ficado envergonhada em dizê-lo, falando em tom de voz baixo.
Ademais, há que se ressaltar que o referido estudo social constatou que, à época dos
fatos, em razão do desemprego e da separação do casal, a genitora era
economicamente dependente do apelante, necessitando da ajuda dele para pagar
aluguel e outras despesas da casa. Assim, não é crível que ela iria querer prejudicá-lo
em virtude das relações extraconjugais. O que se vê é a atitude heroica de uma mãe
que quer proteger a sua prole.
Desta feita, a prova dos autos é firme quanto à existência do delito e respectiva
autoria.
Nessa esteira, repisa-se, tem-se o firme relato da jovem vítima ao revelar os abusos
sofridos nos termos acima esposados, que foi corroborado pela prova oral e também
técnica.
Destaca-se, ademais, que o resultado negativo do laudo pericial (fls. 11/13), por si só,
não elide a materialidade ou a culpabilidade do réu, eis que pode ter sido prejudicado
pelo decurso do tempo entre a última agressão sofrida e o exame.
Vale lembrar, também, que o tipo penal não exige a conjunção carnal para sua
caracterização, sendo igualmente punido outros atos libidinosos praticados contra
vulneráveis, o que é o caso dos autos.
Como visto, não há falar em absolvição por insuficiência probatória, sendo a
condenação medida de rigor." (e-STJ, fls. 3-6)

Consoante se extrai dos trechos acima transcritos, as instâncias ordinárias, mediante
valoração do acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, haver
prova da materialidade e da autoria do crime de estupro de vulnerável, constatando-se que o
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paciente praticou atos libidinosos com a vítima. Para tanto, foram considerados o depoimento
especial da vítima em Juízo, bem como as declarações prestadas por sua genitora e pelos estudos
psicológico e social elaborados. Não se trata, portanto, de mera revaloração de prova, como quer
o paciente.

Como se vê, as instâncias ordinárias foram cautelosas na sua análise, não se
restringindo às provas inquisitoriais ou à palavra da vítima, embora ela tenha recebido especial
tratamento, como, de fato, deve ser, sobretudo nessas espécies delituosas.

Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO
DE VULNERÁVEL. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. PLEITO DE
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DO ART. 215-A DO CÓDIGO PENAL
(IMPORTUNAÇÃO SEXUAL). IMPOSSIBILIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA.
VALOR PROBATÓRIO DIFERENCIADO.
1. "Tratando-se de crime sexual praticado contra menor de 14 anos, a vulnerabilidade
é presumida, independentemente de violência ou grave ameaça, bem como de
eventual consentimento da vítima, o que afasta o crime de importunação sexual"
(Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19, D Je  26/11/20

).3/12/2019
2. Segundo a orientação pacificada neste Tribunal Superior, nos crimes de natureza
sexual, os quais nem sempre deixam vestígios, a palavra da vítima tem valor
probante diferenciado. Precedente.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1625636/DF, Rel. Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em ,22/9/2020
DJe 28/9/2020)
 
"SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. HABEAS CORPUS
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIME CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR
FRAGILIDADE PROBATÓRIA. INOCORRÊNCIA. PALAVRA DA VÍTIMA.
RELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste
Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas
corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. Neste caso, serviram para lastrear a condenação do paciente, além das provas
produzidas na fase inquisitorial, o depoimento da vítima, confirmado em juízo,
revelando a autoria e a materialidade da conduta imputada.
3. Nos crimes contra a dignidade sexual, que, normalmente, são cometidos longe dos
olhos de testemunhas e sem que existam evidências físicas que confirmem a sua
ocorrência, a palavra da vítima, quando confirmada por outros elementos probatórios,
adquire especial relevância, tendo valor probante diferenciado.
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4. A pretendida absolvição do paciente ante a alegada ausência de prova da autoria
delitiva e da materialidade é questão que demanda aprofundada análise do conjunto
probatório produzido na ação penal, providência vedada na via estreita do habeas
corpus.
5. Habeas  corpus não conhecido." (HC 531.431/MS, Rel. Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em  D Je 21/11/2019

).09/12/2019

Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, que existe elemento de convicção
suficiente para demonstrar que o réu praticou o crime descrito na denúncia, desconstituir tal
conclusão demandaria revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o que se revela
inviável na via do Quanto ao tema, o seguinte precedente:writ. 

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO SUBSTITUTIVO DE HABEAS CORPUS
RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A, , C/C CAPUT
O ART. 226, INCISO II, NA FORMA DO ART. 71, , TODOS DOCAPUT
CÓDIGO PENAL. NULIDADES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIAS
NÃO DEBATIDAS NA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME
DIRETAMENTE NESTA CORTE SUPERIOR. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INOCORRÊNCIA. INDEFERIMENTO DO ROL DE TESTEMUNHAS
ARROLADAS A DESTEMPO PELA DEFESA. PRECLUSÃO DA PROVA.
INDEFERIMENTO MOTIVADO. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA INADEQUADA.
PALAVRA DAS VÍTIMAS CORROBORADA POR OUTROS ELEMENTOS DE
PROVA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, matéria não apreciada pelo Tribunal de origem
inviabiliza a análise por esta Corte Superior, sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido
processo legal, mesmo em caso de suposta nulidade absoluta.
2. Na hipótese, as supostas nulidades por ausência de intimação da defesa na oitiva
da vítima em carta precatória e por descumprimento do artigo 217, parágrafo único,
do Código de Processo Penal não foram efetivamente debatidas pela Corte local,
especialmente porque não constaram das razões de apelação do paciente, tampouco
dos embargos de declaração. Assim, se o tema não foi efetivamente debatido pelo
Tribunal de origem, esta Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob
pena de incorrer em indevida supressão de instância e violação dos princípios do
duplo grau de jurisdição e devido processo legal.
3. O momento processual legalmente definido para apresentação do rol de
testemunhas é a resposta à acusação, sob pena de preclusão, nos termos do art. 396-A
do Código de Processo Penal. Somado a isso, embora ao acusado no processo penal
assista o direito à produção de prova, o Magistrado tem discricionariedade para
indeferir, motivadamente, aquelas que reputar protelatórias, irrelevantes ou
impertinentes, devendo a sua imprescindibilidade ser devidamente justificada pela
parte.
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4. Nessa linha de intelecção, não há falar em cerceamento de defesa no indeferimento
da oitiva de testemunhas arroladas a destempo pela defesa (após o início da instrução
criminal), ocorrendo-se a preclusão consumativa. Ademais, o indeferimento da oitiva
de novas testemunhas defensivas não ocasiona cerceamento de defesa, sobretudo
quando a defesa não justificou a imprescindibilidade de seus depoimentos, assim
como na hipótese dos autos.
5. Nesse viés, fica claro que reverter tal entendimento, no intuito de concluir pela
necessidade ou não de produção da prova, demandaria o necessário revolvimento do
arcabouço fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita, mormente
encontrando-se extemporâneo o pleito (AgRg no HC n. 752.066/SP, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 23, D Je de 23).26/6/20 28/6/20
6. A tese de insuficiência probatória, a ensejar a pretendida absolvição, não pode ser
analisada pela via mandamental, pois depende de amplo exame do conjunto
probatória, providência incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas
corpus, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos não
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam de dilação
probatória. Assim, para acolher a tese de que a palavra das vítimas encontra-se em
dissonância com os demais elementos constantes dos autos, nos moldes pretendidos
pela defesa, ou que o Juízo sentenciante teria descontextualizado o laudo pericial
referente ao computador do paciente, seria necessária incursão na seara probatória, o
que é sabidamente inadmissível no âmbito do  .habeas corpus
7. Ressalta-se que, nos termos da jurisprudência desta Corte, a palavra da vítima nos
crimes contra a liberdade sexual, que geralmente são praticados na clandestinidade,
assume relevantíssimo valor probatório, mormente se corroborada por outros
elementos, como ocorreu na hipótese dos autos.
8. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC n. 875.749/RS,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,4/3/2024
DJe de )7/3/2024

Quanto ao regime prisional, não há nenhum reparo a fazer. Fixada a pena total em 12
anos de reclusão, o regime fechado decorre da literalidade do art. 33, § 2º, alínea "a", do Código
Penal. A respeito:

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
ESTUPRO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO REJEITADO. DESNECESSIDADE DE
LAUDO PERICIAL A ATESTAR O CRIME. PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR
PROBANTE DIFERENCIADO. DOSIMETRIA. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
ELEMENTOS CONCRETOS. DESVALOR JUSTIFICADO. LAUDO PERICIAL
DESPICIENDO. REGIME INICIAL FECHADO. REGRAMENTO LEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - O  não se presta para a apreciação de alegações que buscamhabeas corpus
absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em virtude da necessidade de
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
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III - A jurisprudência pátria é no sentido de que, nos delitos contra a liberdade sexual,
haja vista as dificuldades que envolvem a obtenção de provas, uma vez que são
praticados, na maioria das vezes, longe dos olhos de testemunhas e, normalmente,
sem vestígios físicos que permitam a comprovação dos eventos, a palavra da vítima
tem valor probante diferenciado. Precedentes.
IV - Com efeito, não é possível afastar a materialidade do crime de estupro na
hipótese de o laudo pericial concluir pela ausência de vestígios de prática sexual ou,
mesmo diante da ausência de exame de corpo de delito. Primeiro, porque a
consumação do referido crime pode ocorrer com a prática de atos libidinosos
diversos da conjunção carnal. Segundo, nos crimes contra a dignidade sexual, a
jurisprudência desta Corte Superior entende ser possível atestar a materialidade e a
autoria delitiva por outros meios de prova, a despeito da inexistência de prova
pericial. Precedentes.
V - , a aresto que julgou a revisão criminal consignou que a sentençaIn casu
condenatoria foi confirmada pelo acórdão que julgou apelação, em atenção a
arcabouço de provas colhido nos autos, sem que tenha sido observada qualquer
irregularidade ou ilegalidade, sendo demonstra suficientemente a certeza da
existência dos fatos delituosos e de sua autoria. Desta feita, o acolhimento da
pretensão defensiva, segundo as alegações vertidas na exordial, demanda reexame de
provas, medida interditada na via estreita do habeas corpus.
VI - Consequências do crime. Elementos concretos. As instâncias ordinárias
asseveram que a ofendida, após os fatos, começou a fazer terapia e acabou se
afastando da família paterna, sendo que todos a olhavam diferente e não lhe deram
nenhum apoio. Ademais, a vítima informou que brigou com sua avó paterna e essa
faleceu, posteriormente, sem que tivessem se reconciliado com ela, razão pela qual a
vítima sente remorso. Além disso, a vítima se encontrar traumatizada, por isso se
isolou socialmente, não conseguindo sequer chamar seus amigos para passear.
Tampouco consegue sair sozinha na rua, por medo de acontecer alguma coisa.
VII - A toda evidência, não se trata de suposição vaga acerca de eventuais danos
psicológicos que teria sofrido a vítima. Em verdade, há patente dano psicológico que
transborda os elementos ínsitos ao tipo penal. Precedentes.
VIII - Ademais, "não se pode afastar a conclusão das instâncias ordinárias, que, a
despeito de ausência de perícia específica neste sentido, entenderam que as
consequências do crime ultrapassaram o trauma que se usualmente espera em delitos
desta natureza" (AgRg no HC n. 701.949/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Olindo
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), DJe de )1/4/2022
IX - Regime fechado decorre da próprio literalidade do art. 33, § 2º, alínea "a", do
Código Penal. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 894.730/PR, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 2/529/4/2024
/2024)

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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